
CONVENIOS
C.I.D.E / A.S.C.I.DE

--------------------------------------------------------

TRAMITACION DE LOS CONVENIOS 
SISTEMA C.I.C.O.S.



ORGANIZACIÓN

UNESPA (Agrupación Nacional de Seguros de Automóvil) 

Es la encargada de coordinar todo lo relativo al Convenio y las 
comunicaciones entre las diferentes entidades.

C.V.A. Comisión de Vigilancia y arbitraje)

Se ocupa de interpretar el Convenio, velar por su cumplimiento y dar
solución a las cuestiones conflictivas que surjan entre Entidades

INTERLOCUTORES

Personas definidas por las Compañías cuya tarea es la interlocución con 
el representante de la otra Entidad en aquellos asuntos que plantean un 
conflicto.

Se basan en un manual de criterios creado a partir de las distintas
resoluciones que ha ido adoptando la C.V.A.



DEFINICIONES:

** C.I.C.O.S.
Centro Informático de Compensación de Siniestros.

** C.I.D.E.
Convenio de Indemnización Directa Español

** A.S.C.I.D.E.
Acuerdo Suplementario del C.I.D.E.

** D.A.A.
Declaración Amistosa de Accidente.

OBJETIVO DE LOS CONVENIOS CIDE / ASCIDE:

Acelerar la tramitación, liquidación y pago de los siniestros con daños 
materiales a los Asegurados no responsables del accidente.



AMBITO DE APLICACIÓN

•Los Convenios CIDE/ASCIDE son de aplicación a los accidentes de 
circulación ocurridos en cualquier país del Espacio Económico 
Europeo o en países adheridos al Sistema de Certificado 
Internacional de Seguro.

•Los vehículos intervinientes en el accidente han de estar 
matriculados en España y tener contratado el R.C.S.O. (Seguro 
Obligatorio) en una Entidad española adherida a los Convenios.

CUANDO SE APLICAN

•En un accidente de circulación en el que intervengan sólo 2 
vehículos.

•Ha de existir colisión directa entre ambos.



EXCLUSIONES:

Las determinadas  por la Ley 30/95 sobre Responsabilidad Civil y 
Seguro en la Circulación de Vehículos a Motor (Art.10):

•Bienes de los que sea titular el Tomador, Asegurado,
Propietario,Conductor, así como los del cónyugue o los parientes
hasta el tercer grado de consanguinidad.

•Daños causados por un vehículo robado (ha de existir denuncia).



CIDE ASCIDE

LA DAA DEBE ESTAR CUMPLIMENTADA Y
FIRMADA POR AMBOS IMPLICADOS.

DAA CUMPLIMENTADA CON FIRMA O SIN ELLA

EL ANVERSO DE LA DAA DEBE DETERMINAR QUE
CONDUCTOR ES RESPONSABLE.

DISPARIDAD DE VERSIONES, LA RESPONSABILIDAD
SE RESUELVE
- POR ATESTADO
- APLICACIÓN NORMAS SUBSIDIARIAS.
- JUDICIALMENTE.

LA CULPABILIDAD SE DETERMINA SEGÚN LA
TABLA ESPECIFICADA A EFECTO

DIFERENCIAS





5 5 .  T a b l a  d e  C u l p a b i l i d a d  C o n v e n i o  C I D E  ( c o n t i n u a c i ó n )

B 0 B 1 B 2 B 3 B 4 B 5 B 6 B 7 B 8 B 9 B 1 0 B 1 1 B 1 2 B 1 3 B 1 4 B 1 5 B 1 6 B 1 7

A 0 - A B B B B B A B A B B B B B B A B

A 1 B - B B B B B B B B B B B B B B B B

A 2 A A - A - A A A A A A A A A B B A B

A 3 A A B - B - - - B A - B - - B B A B

A 4 A A - A - A A A A A A A A A B B A -

A 5 A A B - B - - - B - - - - - B B - -

A 6 A A B - B - - A B - B B - - B - - B

A 7 B A B - B - B - B - B B B B B B B B

A 8 A A B A B A A A - A B B A A B - A B

A 9 B A B B B - - - B - B B B B B - - -

A 1 0 A A B - B - A A A A - A - - B B A -

A 1 1 A A B A B - A A A A B - B B B B A B

A 1 2 A A B - B - - A B A - A - A B B A B

A 1 3 A A B - B - - A B A - A B - B B A B

A 1 4 A A A A A A A A A A A A A A - - A B

A 1 5 A A A A A A - A - - A A A A - - A B

A 1 6 B A B B B - - A B - B B B B B B - B

A 1 7 A A A A - - A A A - - A A A A A A -

O B S E R V A C I O N E S :

A 1 6  +   B 0   =   C u l p a b l e  B ,  s a l v o  q u e  e l  A  c i r c u l e  p o r  v í a  s i n  p a v i m e n t a r .

B 1 6   +  A 0   =   C u l p a b l e  A ,  s a l v o  q u e  e l  B  c i r c u l e  p o r  v í a  s i n  p a v i m e n t a r .



59. Versiones contradictorias (ASCIDE)

Cuando existen versiones contradictorias deben aplicarse las normas subsidiarias

establecidas a tal efecto.

Si no es posible aplicar las normas subsidiarias, una vez agotados los trámites de los

Convenios, las Entidades quedan en libertad de acudir a la vía judicial.

En caso de disparidad de versiones debe seguirse el siguiente orden de prioridad

para la resolución del caso:

1. Atestado.

2. Verificación ocular.

3. Testigos reconocidos por ambas partes.

4. Principios de responsabilidad establecidos en el CIDE.

5. Normas subsidiarias.

6. Judicialmente.

Ver apartado "Normas Subsidiarias".



35. Normas Subsidiarias (ASCIDE)

Las normas subsidiarias del ASCIDE se crearon al objeto de poder aplicar el
Convenio en algunos supuestos de versiones contradictorias, de forma que en

las situaciones conflictivas más habituales, se pudiera imputar la responsabilidad,

a efectos de los Convenios, a uno de los participantes en el accidente.

En las discusiones sobre la existencia de señales (como Stop, Ceda el paso,

carriles de sentido obligatorio, dirección prohibida, calle cortada, caminos sin

asfaltar, etc.) se podrá aceptar como prueba de certificación de un Perito o
profesional identificado o autoridad competente y la otra parte lo podrá impugnar

mediante una certificación de análogas características y de sentido contrario.

Ante las dificultades existentes, a veces, en la interpretación de las normas

subsidiarias, generalmente motivadas por falta de objetividad por parte de las

Entidades, se considera conveniente matizar lo siguiente :



NORMAS SUBSIDIARIAS (ASCIDE) (continuación)

b.1 PREFERENCIA DE PASO, CEDA EL PASO Y STOP

Cuando ambos implicados admiten la existencia de una señal de STOP o

CEDA EL PASO y hay disparidad en cuanto a si se respetó o no dicha señal,

se imputará la responsabilidad al vehículo que le afecta la señal.

Cuando la disparidad de versiones se produzca por no respetar los semáforos,

prevalecen las normas genéricas de prioridad, es decir en primer lugar la

señalización vertical u horizontal que hubiese o el principio de prioridad a los

vehículos que vengan por la derecha. Si la disparidad de versiones se produce
por no respetar los semáforos en rotondas o plazas la prioridad corresponde a

los vehículos que circulan por el interior de las mismas.

b.2 APERTURA DE PUERTAS

Si existe disparidad, en cuanto a si la puerta estaba abierta o abriéndose, se
considerará siempre culpable al vehículo en el que se realice la apertura de la
puerta.



3 5 .  N o r m a s  S u b s i d i a r i a s  ( A S C I D E )  ( C o n t i n u a c i ó n )

b . 3  A D E L A N T A M I E N T O S / C I R C U L A C I O N  E N  P A R A L E L O / I N V A S I O N

C A R R I L /A R R A N C A D A S  E N  P A R A L E L O

C u a n d o  e x i s t a  d i s p a r i d a d  d e  v e r s i o n e s  y  l o s  v e h í c u l o s  e s t é n  e n  p a r a l e l o ,

h e c h o  a d m i t i d o  p o r  a m b o s  c o n d u c t o r e s ,  a  e f e c t o s  d e  a p l i c a c i ó n  d e l  C o n v e n i o ,

r e s u l t a r á  c u l p a b l e  e l  v e h í c u l o  q u e  p r e s e n t e  l o s  d a ñ o s  e n  e l  l a t e r a l  d e r e c h o ,

a ú n  c u a n d o  u n o  d e  l o s  d o s  c o n d u c t o r e s  a l e g u e  q u e e s t a b a  p a r a d o ,  s a l v o  q u e
a m b o s  a d m i t a n  q u e  u n o  d e  l o s  v e h í c u l o s  c i r c u l e  p o r  e l  a r c é n  d e r e c h o  y  n o

e s t é  a u t o r i z a d o  p a r a  e l l o ,  e n  c u y o  c a s o  r e s u l t a r á  c u l p a b l e  e l   v e h í c u l o  q u e

c i r c u l e  p o r  e l  a r c é n  d e r e c h o .

E s t a  s o l u c i ó n  n o  s e r á  v á l i d a  c u a n d o  u n o  d e  l o s  v e h í c u l o s  c a m b i e  d e  d i r e c c i ó n

o  s e n t i d o  d e  l a  m a r c h a  ( p a r a  e s t e  s u p u e s t o  v e r  N o r m a  S u b s i d i a r i a  b . 4 ) .

T a m p o c o  s e r á  d e  a p l i c a c i ó n  e s t e  c r i t e r i o  c u a n d o  g i r e n  a m b o s  v e h í c u l o s  e n  l a

m i s m a  d i r e c c i ó n  ( p a r a  e s t e  s u p u e s t o  v e r  N o r m a  S u b s i d i a r i a  b . 7 ).

C u a n d o  s e  p r o d u z c a  l a  i n c o r p o r a c i ó n  d e  u n  v e h í c u l o  a  l a  c i r c u l a c i ó n ,

t a m p o c o  s e r á  d e  a p l i c a c i ó n  e s t a  n o r m a  ( p a r a  e s t o s  c a s o s ,  v e r  N o r m a
Subs id ia r i a  b .8 ).

S i  a m b o s  v e h í c u l o s  c i r c u l a n  p o r  u n a  r o t o n d a ,  s i g u i e n d o  l a  t r a y e c t o r i a  d e  l a

m i s m a ,  s e  c o n s i d e r a r á  c i r c u l a c i ó n  e n  p a r a l e l o .



3 5 .  N o r m a s  S u b s i d i a r i a s  ( A S C I D E )  ( C o n t i n u a c i ó n )

b . 4  G I R O  ( C A M B I O  D E  D I R E C C I O N  O  S E N T I D O  D E  L A  M A R C H A )

Se  cons i de ra  cu l pab le  s i empre  e l  veh í cu l o  que  r e a l i c e  e l  g i r o ,  s a l v o  q u e  e l

i m p a c t o  l o  r e c i b a  e n  l a  p a r t e  t r a s e r a  o  a n g u l a r ,  e n  c u y o  c a s o  s e cons ide ra rá

co l i s i ón  po r  a l cance .

No  debe  con fund i r se  e l  g i r o  con  e l  camb io  de  ca r r i l .

b . 5  V E H I C U L O S  A P A R C A D O S

E s t a  n o r m a  s e  r e f i e r e  ú n i c a  y  e x c l u s i v a m e n t e  a  a q u e l l o s  s u p u e s t o s  e n  q u e

ex i s te  un  veh í cu lo  m a l  a p a r c a d o  y  se  l e  p re tende  impu ta r  l a  r esponsab i l i dad

p o r  e s e  m o t i v o ,  s i e n d o  s i e m p r e  c u l p a b l e  e l  v e h í c u l o  q u e co l i s i ona  con  e l

a p a r c a d o .

b . 6  S A L I D A  D E  E S T A C I O N A M I E N T O S ,  C A L L E J O N E S ,  V I A S  C O R T A D A S ,

      G A R A J E S ,  Z O N A S  D E  A P A R C A M I E N T O ,  R E C I N T O S  C E R R A D O S ,  E T C .

C u l p a b l e  e l  v e h í c u l o  q u e  r e a l i c e  l a  m a n i o b r a  d e  s a l i d a ,  i n c l u s o  a u n q u e ind ique

q u e  n o  h a  i n i c i a d o  t o d a v í a  d i c h a  m a n i o b r a .  C o m o  e x c e p c i ó n  a e s t a  n o r m a  v e r

apa r t ado  “ I nco rpo rac i ón  a  l a  c i r cu l ac i ón ”  de  es te  Manua l .



35. Normas Subsidiarias (ASCIDE) (Continuación)

b.7 GIROS SIMULTANEOS

      Culpable siempre el vehículo que esté más alejado del bordillo o borde

      de la calzada según el sentido de giro.

Ejemplos:

1- Si ambos vehículos giran a la izquierda, será culpable el que esté

situado a la derecha del sentido de la marcha (en la parte externa),

por lo tanto el que tenga los daños en la izquierda.

2- Si ambos vehículos giran a la derecha , será culpable el que esté situado a

la izquierda del sentido de la marcha (en la parte externa),

por lo tanto el que tenga los daños en la derecha.

3- Si ambos vehículos circulan por una rotonda, siguiendo la misma

trayectoria , no se considera giro simultáneo, sino circulación en paralelo.



35. Normas Subsidiarias (ASCIDE) (Continuación)

b.8 INCORPORACION A LA CIRCULACION

A efectos de aplicación del Convenio, se considera generalmente culpable al

conductor del vehículo que se incorpora a la circulación, incluso aunque éste

sufra los daños en la parte trasera.

Como excepción a esta norma, ver apartado “Incorporación a la

circulación” de este Manual.

 b.9 MARCHA ATRAS/ALCANCE TRASERO

Cuando exista disparidad de versiones, y uno de los intervinientes  alegue

que, el adverso le colisionó por la parte trasera por alcance, y el otro

interviniente declare que sufrió colisión en su parte delantera por marcha

atrás del adverso, incluso para estacionar, a efectos de aplicación del

Convenio, se considerará responsable el conductor del vehículo que

presente los daños en la parte delantera.



35. Normas Subsidiarias (ASCIDE) (Continuación)

b.10 CAMBIO DE CARRIL/ALCANCE TRASERO

Cuando ambos implicados reconozcan el cambio de carril por parte de uno

de los dos vehículos y exista discrepancia en cuanto a la responsabilidad del

accidente, se considera culpable el que cambia de carril (aunque alegue que

estaba parado), independientemente de la ubicación de los daños.

b.11 INCORPORACION/SALIDA DE ROTONDAS

Cuando ambos conductores manifiestan que circulan por una rotonda, uno

de los intervinientes alega que el otro entra en la rotonda y el otro inteviniente

alega que el contrario sale de la rotonda, o cambia de carril, a efectos de

aplicación de Convenio resulta culpable el vehículo que pudiera estar

accediendo a la rotonda, salvo que ambos vehículos tengan daños en los

laterales no angulares, en que resultaría culpable el que tenga los daños en

el lateral derecho.



C O M O  S E  T R A M I T A  P O R  C O N V E N I O S :

• A través  de  C . I .C .O.S . ,  mediante  e l  in tercambio  de
mensajes  cod i f i cados .

• A través  de l  S .D .D.  (Serv ic io  de  Dis tr ibuc ión  de
Documentos  )  ,  med iante  e l  in t ercambio  de
documentos  (D .A .A. ,  Ates tados ,  etc… )

• Apl icando  e l  M anual  de  cr i ter ios  de  las
C o m i s i o n e s  C I D E / A S C I D E



TRAMITACION A TRAVES DE C.I.C.O.S.

CICOS es el Centro Informático al que las distintas
Entidades adheridas transmiten todos los mensajes
relacionados con las reclamaciones de los Convenios
Cide/Ascide.

CICOS permite la interconexión de los sistemas
informáticos de las diferentes Compañías, y
posibilita la circulación e intercambio de los
mensajes codificados relacionados con los
Convenios, al tiempo que se ocupa de hacer cumplir
las premisas, el orden de los mensajes y los plazos
marcados en los Convenios, a las Entidades
adheridas.



PREMISAS

1. Las reclamaciones son gestionadas a partir del tercer día
desde la fecha de ocurrencia del accidente. CICOS las
retiene hasta que toman vigencia.

2. Para cada mensaje sólo puede haber una única
respuesta.

3. No se permite repetir mensajes.

4. En el supuesto de que los datos relativos a una
reclamación deban ser modificados, la Entidad que ha
iniciado la reclamación debe solicitar la baja de dicha
reclamación y enviar una nueva con los datos correctos.

5. La reclamación la inicia la Entidad que asegura al
vehículo que se considera perjudicado en el siniestro.



P O S I B L E S  R E S P U E S T A S  A  U N A  R E C L A M A C I O N

• L a  E n t i d a d  d e l  p r e s u n t o  p e r j u d i c a d o  ( A c r e e d o r a
e n  e l  d i á l o g o  C I C O S )  d e b e  r e m i t i r  a  l a  E n t i d a d
d e l  p r e s u n t o  r e s p o n s a b l e  ( D e u d o r a  e n  e l  d i á l o g o
C I C O S ) , u n  m e n s a j e  i n i c i a l  d e  r e c l a m a c i ó n
( m e n s a j e  1 0 1  s i  e s  p o r  C I D E  o  m e n s a j e  1 0 2  s i
r e c l a m a  p o r  A S C I D E ) .

• L a  E n t i d a d  D e u d o r a  d e b e  r e s p o n d e r ,  e n  f u n c i ó n
d e l  g r a d o  d e  c o n o c i m i e n t o  s o b r e  e l  a c c i d e n t e  c o n
a l g u n o s  d e  l o s  s i g u i e n t e s  m e n s a j e s :

1 . A c e p t o  r e c l a m a c i ó n  ( 2 0 1 )
2 . R e h u s e  p o r  i n e x i s t e n c i a  d e  R C S O  ( 4 0 1 )
3 . R e h u s e  p o r  o t r o s  m o t i v o s  ( 4 0 2  a  4 0 8 )
4 . S i n  a n t e c e d e n t e s  ( 3 0 0 )



¿QUIÉN DEBE PERITAR?
Corresponde a la Entidad aseguradora del vehículo perjudicado, la
peritación de los daños

LÍMITE DE VALORACION DE DAÑOS
1.- La valoración de daños del vehículo perjudicado incluye: Importe de 
reparación + Impuestos (I.V.A./I.G.I.C) + Grúa.
2.- En el supuesto de Pérdida Total del vehículo perjudicado, lo que
determina el límite de los Convenios es el Valor Venal (sin deducción de 
Restos) más la Grúa, y no el valor de reparación u otros.
3.- El límite de esta valoración se revisa y determina cada año.

PAGO DEL SINIESTRO
Se establece como fórmula de liquidación entre las Entidades adheridas
un módulo de compensación, denominado COSTE MEDIO 
SECTORIAL (C.M.S.) 



P L A Z O S  P A R A  C O N T E S T A R  U N A
R E C L A M A C I O N  I N I C I A L

M E N S A J E C I D E A S C I D E

Inexistencia RCSO (401) 3  H . 3  H .

S/  Reglamento RCSO (402) 7  N . 7  N .

Otros Rehuses (403 a 408) 7  N . 10  N .

Acepto reclamación (201) 7  N . 10  N .



SIN ANTECEDENTES

Reclamación CIDE/ASCIDE (101/102)
¦ 7/10 días

Sin antecedentes (300)
Plazo de 7 días N.

                 + - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - +
Sin respuesta: Posible respuesta:
Aceptación sin antecedentes 201 (Acepto reclamación)
Emitida por C.C. 402 a 408 (Rehuso por…)
(209Ac./219 Dd.)

¦
La Acreed. Recibe un 301/309 para
el envío de la documentación (7 N.)
El C.C.. emitirá un 302/310 Dd. (311 Ac.)

         6 días N.
                  + - - - - - - - - - - - - - - - - - - - +
Deudora solicita intervención      Si no contesta se considera 
Interlocutores (612)                      aceptación definitiva (220 Ac./221 Dd.)



REHUSE CON ANTECEDENTES

Reclamación CIDE/ASCIDE (101/102)
|

Rehusada reclamación (402 a 406)
|

El C.C. Solicita documentación a am-
bas Entidades (315/318) 

|
———————————————————————
|                                | |                            |

No la envía ninguna.       La envían las dos (316/317). Envía sólo la Acreedora.      Envía sólo la Deudora
El C.C. da la baja (501).  Continúa dialogo para acep- Aceptación tácita para 

tar, rehusar o interlocutores. deudora (206 Dd./202 Ac.) 
|

————————|                     |
Rehuse por: Rehuse por

402;404;407;408      403; 405; 406
El C.C. da la baja    EL C.C. EMITE

TACITA PARA
ACREEDORA

(206 Dd./202 Ac)



Con el uso de la Declaración Amistosa todos ganamos::

•El cliente cobra antes.

•El mediador ofrece un servicio mejor y mantiene al cliente 
contento.

•Los tramitadores de siniestros ven simplificada su gestión.

•Los talleres cobran antes y normalmente les paga directamente la 
Compañía de Seguros.

•Las entidades mejoramos el servicio a clientes y mediadores y 
reducimos costes de gestión, por lo cual el consumidor en general
gana.

Ustedes tienen la oportunidad de influir en todo ello, explicando a 
sus clientes las ventajas del uso de la Declaración Amistosa de 
Accidente, y las Entidades tenemos la obligación de poner a su 
alcance todos los medios para conseguirlo.


